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DEDUÇÃO À COLECTA DE DESPESAS DE EDUCAÇÃO

1 - Tem sido colocada à CNIS, por diversas associadas, a questão de saber como compatibilizar o regime de isenção de emissão de factura-recibo, de que beneficiam as IPSS, relativamente às prestações de serviços no que concerne às suas actividades de solidariedade, com as alterações introduzidas no Código do IRS pela Lei nº 82-E/2014, de 31 de Dezembro, que confere aos particulares a possibilidade de dedução à colecta do referido imposto, no que se refere às despesas com educação, desde que o prestador de serviços tenha comunicado à Autoridade Tributária o valor correspondente à referida prestação de serviços.

2 - O estado da questão é o seguinte:

O Decreto-Lei nº 198/2012, de 24 de Agosto, que veio estabelecer a obrigação de comunicação à Autoridade Tributária, por via electrónica, das facturas-recibo emitidas pelas entidades prestadoras de serviços relativamente a operações sujeitas a IVA, não inclui as IPSS no elenco das entidades vinculadas ao cumprimento de tal obrigação, na medida em que as prestações de serviços levadas a cabo pelas IPSS são, no essencial, isentas de tributação em IVA.

A questão da interpretação do regime jurídico constante do artº 3º desse diploma foi oportunamente suscitada pela CNIS junto da AT, tendo o entendimento desta sido no sentido da isenção de tal obrigação por parte das IPSS.

Tal disposição foi alterada pelo artº 232º da Lei nº 82-B/2014, de 31 de Dezembro – Lei que aprovou o Orçamento de Estado para 2014 -, mas tal alteração não modificou o âmbito das operações sujeitas à obrigação de comunicação através da facturação electrónica: apenas as operações sujeitas a IVA estão abrangidas.
3 – Tal significa que se mantém o regime de dispensa das IPSS quanto à emissão de factura-recibo e sua comunicação electrónica à AT, uma vez que, nem a Lei nº 82-B/2014 – que aprovou o Orçamento de Estado para 2014 -, nem a Lei nº 82-A/2014, de 31 de Dezembro – que aprovou a reforma do IRS – alteraram o referido regime de isenção.

4 – Por sua vez, a Lei nº 82-E/2014, que alterou o Código do IRS, veio configurar um novo regime de deduções à colecta de IRS: nomeadamente, no que aqui importa, estabelecer, no que respeita às despesas com educação – actual artº 78º, d), anterior artº 78º, c) do Código do IRS – que as deduções relativas às mesmas “só podem ser realizadas se constarem de documentos comunicados pelos emitentes à Autoridade Tributária e Aduaneira, com identificação do sujeito passivo ou do membro do agregado a que se reportam” - artº 78º, 1., 6., b) do Código do IRS, na redacção que lhe foi dada pela Lei nº 82-E/2014.

No entanto, esta disposição, na sua nova versão, mantém a distinção entre operações tituladas por factura-recibo, sujeita a comunicação electrónica, e operações realizadas por “fornecedor dos bens ou prestador dos serviços (que) esteja dispensado daquelas obrigações.” – artº 78º, 1, 6., b), ii) do Código do IRS.

É o caso das IPSS.

Em suma: nenhuma das alterações legislativas introduzidas pela Lei do Orçamento de Estado para 2014 – Lei nº 82-B/2014, de 31 de Dezembro -, ou pela Lei de Revisão do Código do IRS – Lei nº 82-E/2014, de 31 de Dezembro – representa para as IPSS alteração do regime actualmente em vigor quanto à emissão de facturas ou da sua transmissão electrónica à AT.

5 – Haverá, no entanto, um novo procedimento a levar a cabo perante a mesma AT.

Com efeito, o artº 78º-D do Código do IRS, aditado pela Lei nº 82-E/2014, relativo aos procedimentos atinentes à dedução à colecta das despesas com educação, estabelece, pelos seus nsº 5 e 6, que as “entidades a que se refere a subalínea ii) da alínea b) do nº 6 do artigo 78º” “comunicam à Autoridade Tributária e Aduaneira o valor” “das prestações de serviços e transmissão de bens” por si efectuadas e que sejam “considerados dedutíveis nos termos” do referido artº 78º-D.

Tal comunicação será levada a cabo “mediante a entrega de declaração de modelo oficial, a aprovar por portaria do membro do Governo responsável pela área das finanças, até ao final do mês de janeiro do ano seguinte àquele em que ocorreu o respectivo pagamento”, como consta do mesmo artº 78º-D, 5.    
Isto é, e em conclusão: no que respeita às prestações de serviços realizadas pelas Instituições, no ano de 2015, no que concerne às suas finalidades estatutárias de solidariedade social, que relevem do âmbito da educação, e para efeitos de dedução à colecta do IRS por parte dos adquirentes de tais serviços, as Instituições virão a ter de, até 31 de janeiro de 2016, comunicar à AT os montantes individualizados de tais prestações de serviços, em modelo que virá a ser publicado em Portaria.

6 – Há um outro ponto que, a este propósito, tem levantado dúvidas:

Trata-se de saber se as despesas com a frequência da resposta social de creche cabem no conceito de despesas de educação, para os efeitos da correspondente dedução à colecta.

A posição da CNIS, em termos de princípios, é a de que, se não cabem, deviam caber.

Mas as posições sobre o tema são divergentes.
Por exemplo, a agência “Price and Waterhouse Coopers”, em texto explicativo da Reforma do IRS, considera caberem no conceito de “despesas de educação, os encargos com o pagamento de creches, jardins-de-infância, lactários, escolas, estabelecimentos de ensino e outros serviços de educação …”  

Outros, no entanto, consideram que, a esta perspectiva intrínseca, se opõe a perspectiva formal decorrente do CAE respectivo.

Para este entendimento, o CAE correspondente à creche seria o CAE 88910 – que não corresponderia ao Sector de Actividade a que se refere a Secção P, Classe 85, para que remete o já referido artº 78º-D do Código do IRS.

Trata-se de uma matéria que não tem que ver com os deveres das Instituições, que poderão, ou não, em janeiro de 2016, remeter ao fisco a informação relativa às creches.

No entanto, a CNIS irá, sobre este ponto, requerer à AT a formulação de uma interpretação vinculativa, da qual dará oportunamente conta às associadas. 
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